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TTOOMMAADDAA  DDEE  PPRREEÇÇOOSS  NNºº  1100//22002211  

  
 

O MUNICÍPIO DE MORRINHOS, Estado de Goiás, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ nº 01.789.551/0001-49, através de sua Comissão Permanente de Licitação (CPL), torna público para o 

conhecimento dos interessados, que fará realizar, no dia 03 de novembro de 2021, às 09:00 horas, em sua 

sede administrativa, situada na Rua Senador Hermenegildo, 160, Centro, licitação na modalidade de 

TOMADA DE PREÇOS, do tipo menor preço, global, para a execução das obras que se refere o objeto da 

presente licitação, regendo-se o procedimento pela da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas 

alterações posteriores, pela Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 e a Lei Complementar Federal 

nº 123/2006, e na Instrução Normativa nº 00010/2015, do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de 

Goiás, e demais legislações aplicáveis e pelas disposições por este Edital. Os interessados poderão obter o 

Edital e maiores informações nesta Prefeitura durante o expediente administrativo. 

  

I - DO OBJETO: 

 

1.1. A presente Licitação tem por objeto a contratação de empresa para execução dos serviços, sob o regime 

de empreitada por preço global, para construção de meio fio, nos seguintes locais: Setor Cristo (lotes 

doados) Jardim Vera Cruz (lotes doados) Setor Sul dos Pomares, Residencial dos Ipês, Setor Irineia de 

Freitas Chaves, Setor Aeroporto II e Avenida Jadir Machado da Silva (Anel Viário – Pista I), nesta cidade, 

conforme especificação técnica contida no memorial descritivo e nos projetos, no Anexo I deste Edital. 

 

1.2. O inteiro teor deste Edital poderá ser obtido gratuitamente no seguinte endereço eletrônico: 

www.morrinhos.go.gov.br. 

 

II - DAS GENERALIDADES: 

 

2.1. As obras a serem executadas encontram-se definidas no projeto, orçamento, memorial descritivo e 

demais elementos anexos, os quais ficam fazendo parte integrante e inseparável deste Edital. 

 

2.2. Esclarecimentos de dúvidas sobre o Edital poderão ser atendidos mediante solicitação, por escrito, e 

devidamente protocolada na sede da Prefeitura, até 05 (cinco) dias corridos, antes da data marcada para 

abertura da licitação.  

 

2.3. A Comissão de Licitação responderá às questões formuladas, através de carta, fax ou e-mail, dirigidos a 

todos os interessados que tenham adquirido o Edital da TOMADA DE PREÇOS, até 03 (três) dias corridos, 

antes da data marcada para a abertura da licitação. 

 

2.3.1. Não serão levadas em consideração pela Comissão de Licitação, tanto na fase de habilitação, análise 

de propostas e classificação, como na fase posterior à adjudicação dos serviços, quaisquer consultas, pleitos 

ou reclamações que não tenham sido formulados por escrito e devidamente protocolados. Em hipótese 

alguma serão aceitos entendimentos verbais entre as partes. 

 

2.4. A não solicitação de informações complementares por parte de alguma proponente implicará na tácita 

admissão de que as informações técnicas e jurídicas foram consideradas suficientes. 

 

2.5. O Município poderá introduzir aditamentos, modificações ou revisões no presente Edital, a qualquer 

tempo e por qualquer motivo, antes da data estabelecida para a abertura da licitação, conforme § 4º do art. 

21, da Lei Federal nº 8.666/93.  

 

2.6. Não serão aceitas propostas apresentadas após a data e hora convencionadas para a sua abertura. 

http://www.morrinhos.go.gov.br/


  

  
  

PPRREEFF EEIITTUU RRAA  MMUU NN IICCIIPPAA LL  DDEE  MMOORR RRII NNHHOO SS   
EE ss tt aa dd oo   dd ee   GG oo ii áá ss   

CC PP LL   ––   CC oo mm ii ss ss ãã oo   PP ee rr mm aa nn ee nn tt ee   dd ee   LL ii cc ii tt aa çç ãã oo   

RR uu aa   SS ee nn aa dd oo rr     HH ee rr mm ee nn ee gg ii ll dd oo ,,   nn ºº     11 66 00 ,,   CC ee nn tt rr oo   

CC EE PP ..   77 55 .. 66 55 00 –– 00 00 00   ––   FF oo nn ee   (( 66 44 ))   33 44 11 77 –– 22 11 00 44  

 

Tomada de Preços nº 10/2021 Página 2 

2.7. Os preços ofertados pelos concorrentes serão considerados fixos e irreajustáveis para efeito de avaliação 

e julgamento das propostas. 

 

2.8. Caso a data prevista para a realização da presente licitação seja feriado ou ponto facultativo, não 

havendo retificação da convocação, esta realizar-se-á no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e 

horário previstos. 

 

2.9. Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação que 

deverá, subsidiariamente, valer-se das disposições legais vigentes, aplicáveis ao assunto. O Município 

reserva prerrogativas para o reexame da matéria, a seu critério, desde que tal se justifique ou recomende. 

 

2.10. Os serviços serão realizados com rigorosa observância dos projetos, planilhas e memorial descritivo, e 

respectivos detalhes, bem como estrita obediência às prescrições e exigências estabelecidas neste Edital. 

 

2.11. As propostas das empresas consideradas inabilitadas ser-lhe-ão devolvidas nos envelopes ainda 

fechados, mediante recibo, desde que haja renúncia do direito de recurso ou após sua apreciação. 

 

III - DA PARTICIPAÇÃO: 

 

3.1. Poderão participar desta licitação quaisquer interessados que, na fase de habilitação, comprovem possuir 

os requisitos de qualificação  e  que  atenderem  a  todas  as  exigências  constantes  deste  Edital, inclusive 

quanto ao seguinte:   

 

a) entrega de envelope de habilitação, em envelope lacrado; e  

 

b) entrega da proposta comercial, em envelope lacrado.  

 

3.2. Não poderá participar da presente licitação:  

 

3.2.1. Empresário individual ou sociedade empresária:  

 

a)  em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;  

 

b)  estrangeiro(a);  

 

c)  suspenso(a) de contratar junto a qualquer órgão da Administração Pública;  

 

d)  declarado(a)  inidôneo(a) para  licitar ou contratar junto a qualquer órgão da Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a  reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade;   

  

e)  concordatário(a), em processo falimentar ou recuperação judicial;  

 

f)  cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação;  

 

3.3. Também não poderão participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução da obra e do 

fornecimento de bens a ela necessários:  

 

3.3.1. servidor ou dirigente do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação;  

  

3.3.2. autor(a) do projeto básico de engenharia;   
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3.3.3.  sociedade  empresária  e  não  empresária  responsável  pela  elaboração  do  projeto  básico  de 

engenharia, ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de 5%  (cinco por 

cento)  do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado.  

 

3.3.3.1. É permitida a participação do autor do projeto ou da sociedade a que se refere o  item 3.3.3 na  

licitação  ou  na  execução  contratual,  como  consultor(a)  ou  técnico(a),  nas  funções  de  fiscalização, 

supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço do Município. 

 

IV - DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA: 

 

a) A proponente arcará com todos os custos relativos à elaboração e submissão de sua proposta. O órgão 

licitador não será responsável por nenhum desses custos, independentemente do desenvolvimento do 

processo licitatório. 

 

b) A documentação e proposta exigidas serão entregues no local, data e hora fixada para a licitação, em 

envelopes, separados, lacrados, contendo em sua parte externa e frontal, além da razão social da proponente, 

os dizeres: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRINHOS-GO. 

TOMADA DE PREÇOS Nº 10/2021 

OBJETO: EXECUÇÃO DE OBRAS, SOB O REGIME DE EMPREITADA 

POR PREÇO GLOBAL. 

PROPONENTE. 

FONE/FAX. 

 

c) O primeiro envelope com o sub-título “DOCUMENTAÇÃO” e o segundo com o sub-título 

“PROPOSTA”. 

 

d) Não será aceita proposta enviada por fax ou e-mail. 

 

e) Após o horário estabelecido neste Edital, nenhuma proposta será recebida, sob nenhuma hipótese. 

 

4.1 - DA DOCUMENTAÇÃO: 

 

4.1.1. O envelope “DOCUMENTAÇÃO” deverá conter obrigatoriamente, sob pena de eliminação 

automática da proponente, a documentação abaixo discriminada, em uma via, devidamente rubricada em 

todas as suas folhas. Todos os documentos exigidos deverão se referir à sede ou matriz da empresa. As 

certidões que não especificarem os prazos de validade serão aceitas com 30 (trinta) dias a partir da data de 

sua expedição. Todos os documentos referidos poderão ser apresentados, por qualquer processo de cópia 

autenticada ou publicação em órgão ou imprensa oficial desde que perfeitamente legíveis. Esta Comissão 

sugere que após ser colocada na ordem sequencial, a documentação que é exigida neste Edital, seja 

numerada, folha por folha, em ordem numérica crescente. 

 

4.1.2. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

4.1.2.1. Cédula de identidade do representante legal da licitante que se fizer presente no certame, 

devidamente acompanhada de procuração, pública ou particular, esta com firma reconhecida, ou qualquer 

outro documento que o habilite a representá-la com reconhecimento de firma; 

 

4.1.2.2. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
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4.1.2.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; 

 

4.1.2.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

 

4.1.2.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido por órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

 

4.1.2.6. Certificado de Registro Cadastral – CRC, fornecido pela Prefeitura Municipal de Morrinhos, 

com validade na data de abertura do processo licitatório;  

 

4.1.2.7. Procuração pública ou particular, passada pela licitante, assinada por quem de direito, outorgando 

ao seu representante poder para responder por ela e tomar as decisões que julgar necessárias durante o 

procedimento da habilitação e abertura das propostas.  É necessário o reconhecimento de firma no caso de 

instrumento particular. A falta do documento previsto neste item não inabilita a licitante, ficando, porém, 

impedido o representante não detentor da procuração, de qualquer manifestação no processo licitatório; 

 

4.1.3. DA REGULARIDADE FISCAL:  

 

4.1.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 

4.1.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal (equivalente ao CRC), se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

 

4.1.3.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), expedida pela 

Caixa Econômica Federal; 

 

4.1.3.4. Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários e à Dívida Ativa da União fornecida pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria MF 358, de 05/09/2014, alterada pela Portaria MF 443, de 

17/10/2014 em vigor desde 03/11/2014); 

 

4.1.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual do domicílio ou sede da firma 

interessada, mediante Certidão Negativa expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado ou Distrito Federal; 

 

4.1.3.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede da firma 

interessada, mediante Certidão Conjunta de Regularidade Fiscal Negativa de Débitos de Qualquer Natureza 

Pessoa Jurídica expedida pela Prefeitura Municipal. 

 

4.1.3.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Municipal de Morrinhos-GO, mediante 

Certidão Negativa de Débitos. 

 

4.1.3.8. Prova de regularidade para com o Tribunal Superior do Trabalho, mediante Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas. 

 

4.1.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
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4.1.4.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo cartório competente, da sede da 

pessoa jurídica ou do Estado em conformidade com o Provimento nº 09/2015, de 23/02/2015, da 

Corregedoria Geral da Justiça de Goiás; 

 

4.1.4.2. Comprovação de capital social integralizado mínimo ou valor do patrimônio líquido, através de 

certidão da junta comercial com data não superior a 30 (trinta) dias da data da abertura das propostas ou 

balanço patrimonial de no mínimo 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação; 

 

4.1.4.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada sua substituição 

por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 

mais de 03 meses da data de apresentação da proposta. 

 

4.1.4.4. Comprovação da boa situação financeira da firma interessada através da apresentação dos Índices 

de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), igual ou maior que 1,0 (um), e Endividamento (E), 

igual ou menor que 0,40, resultante da aplicação das seguintes fórmulas: 

   LG = (AC+RLP) / (PC+ELP) 

   LC = AC/PC 

   E = PC+ELP / AT 

 

   Onde: 

   AC = Ativo circulante 

   RLP = Realizável a longo prazo 

   PC = Passivo circulante 

   ELP = Exigível a longo prazo 

   AT = Ativo total. 

 

4.1.4.4.1. As fórmulas supra mencionadas, deverão estar devidamente aplicadas em memorial de 

cálculo, juntado ao balanço patrimonial, assinado por contador habilitado ou técnico em 

contabilidade. 

 

4.1.4.4.2. As firmas constituídas no presente exercício deverão apresentar o balanço de abertura ou o último 

balanço patrimonial levantado. 

 

4.1.4.5. Nos termos do artigo 3º do Decreto Federal nº 8.538/2015 e do artigo 4º da Instrução 

Normativa nº 08/2016, do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás, não será exigida da 

microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação do balanço patrimonial do último 

exercício social. 

 

4.1.5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

4.1.5.1. Certidão de Registro da empresa e da equipe técnica no Conselho Regional de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia – CREA/CAU, com jurisdição sobre o domicílio da sede da licitante.  

 

4.1.5.2. Comprovação do licitante de possuir em seu quadro, profissionais de nível superior ou outro 

devidamente reconhecido pela entidade competente, como responsável técnico da empresa, comprovada o 

seu vínculo com a empresa por meio de uma das seguintes formas: cópia de carteira de trabalho (CTPS), 

cópia do contrato social do licitante (para sócios), cópia do contrato de prestação de serviço ou declaração de 

contratação futura do profissional detentor do(s) atestado(s) apresentado(s), acompanhado da anuência deste. 

 

4.1.5.3. Capacitação Operacional comprovada pela licitante de ter executado a qualquer tempo, através de 

certidões e/ou atestados, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, nos seguintes 
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serviços: Execução de meio fio em concreto reto/curvo, com argamassa para arremate do rejunto e 

concreto – código 271714, da planilha orçamentária.  

 

4.1.5.4. Capacitação Técnica Profissional comprovada pela licitante de ter executado a qualquer tempo, nos 

seguintes serviços: Execução de meio fio em concreto reto/curvo, com argamassa para arremate do 

rejunto e concreto – código 271714, da planilha orçamentária, em nome do responsável técnico 

compatíveis com o objeto desta licitação, através de certidões de acervo técnico e/ou atestados, fornecidos 

por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente certificados pelo CREA/CAU, conforme 

Resolução CONFEA nº 1.025/2009.  

 

4.1.5.5. Atestado de visita ,conforme Anexo III, expedido pelo Órgão licitador, que deverá ser efetuada pela 

empresa interessada através de um Profissional de nível superior, Responsável Técnico da licitante, 

devidamente credenciado, pertencente ao seu quadro permanente, com atribuições profissionais conforme 

descrito na Resolução nº 218, de 29 de junho de 1973, do CONFEA, munido dos documentos necessários à 

comprovação das condições exigidas, registrado como tal no CREA/CAU da jurisdição da sede da mesma, 

com as atribuições de visitar o local da obra e serviços objeto deste Edital, para constatar as condições de 

execução e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, sendo o atestado assinado pelo Engenheiro da 

Prefeitura e o responsável da empresa ou Declaração Formal, emitida pelo licitante, informando que tem 

plenos conhecimentos das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total 

responsabilidade por esse fato e informando que não utilizará tal situação para quaisquer questionamentos 

futuros. 

 

4.1.5.6. A visita técnica ao local das obras poderá ser realizada desde a publicação do edital até o dia útil 

antecessor à data prevista para a sua abertura, no horário de expediente da área Administrativa da Prefeitura 

Municipal e demais dependências (das 7:30h às 11:30h e das 13:00h às 17:00h), sendo esta acompanhada 

pelo Engenheiro responsável do órgão licitador, que, ao final, emitirá e assinará o atestado especificado no 

item “4.1.5.4”. As empresas interessadas devem agendar a inspeção, por meio do telefone (64)3417-2141. 

 

4.1.5.6.1. A vistoria prévia objetiva possibilitar a inspeção do local da prestação dos serviços, de modo a 

obter, para sua própria utilização e por exclusiva responsabilidade, toda informação necessária para a 

elaboração da proposta, sendo obrigatória a juntada do Atestado de Visita na habilitação do proponente. 

 

4.1.6 – OUTRAS DECLARAÇÕES: 

 

4.1.6.1. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, conforme modelo constante do Anexo V, deste Edital. 

 

4.1.6.2. Declaração da proponente, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fato que invalide o seu 

Certificado de Registro Cadastral – CRC, conforme modelo constante do Anexo II, deste Edital. 

 

4.1.6.3. Declaração de inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, conforme modelo constante do Anexo IV, deste Edital. 

 

4.1.6.4. O licitante enquadrado na condição de microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – EPP, 

optante pelo Simples Nacional, que para obter os benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar 

nº 123/06 e Lei Complementar 147/2014, deverá comprovar tal condição, apresentando a última Declaração 

Simplificada da Pessoa Jurídica exigível pela Secretaria da Receita Federal e o PGDAS-D, ou a última 

Declaração de Imposto de Renda de Pessoa Jurídica, para as ME/EPP não optante pelo Simples 

Nacional, ou CERTIDÃO OU DECLARAÇÃO EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL, 

comprovando a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, com data de emissão não 

superior a 60 (sessenta) dias consecutivos de antecedência da data prevista para apresentação das 

propostas, sob pena de preclusão. 
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4.2. As ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os 

documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição da 

seguinte forma:  

 

a) Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

cujo termo inicial corresponderá à convocação da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, 

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento  

ou parcelamento  do  débito,  e  emissão  de  eventuais  certidões  negativas  ou  positivas  com  efeito  de 

certidão negativa.  

 

b) A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente 

fundamentado, a ser dirigido à Comissão Permanente de Licitação.  

 

c) Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos cinco dias úteis inicialmente 

concedidos. 

 

d) A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº. 8.666/93, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 

Contrato, ou revogar a licitação.  

 

4.2.1. Uma vez incluído no processo, nenhum documento será devolvido.  Assim como, aberto o envelope 

de HABILITAÇÃO, nenhum documento poderá ser incluído ou substituído, salvo na hipótese prevista no 

item 4.2. acima.  

 

4.2.2. Se todos licitantes forem inabilitados, a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO poderá fixar 

o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação, escoimadas das causas que tenham 

determinado a inabilitação.  Os documentos deverão ser apresentados conforme os procedimentos indicados, 

e serão abertas em sessão pública, observando-se o procedimento de avaliação e julgamento estabelecidos 

nesta Tomada de Preços.  

 

4.2.3. A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO lavrará ata circunstanciada de todas as sessões da 

licitação, que será assinada por seus membros e pelos representantes presentes dos licitantes. 

 

4.3 - DA PROPOSTA: 

 

4.3.1. A proposta deverá ser elaborada, numerada e rubricada em  todas as suas  folhas, digitada de  forma 

clara, sem ressalvas, emendas, rasuras ou entrelinhas, que dificultem o entendimento pela COMISSÃO DE 

LICITAÇÃO,  sendo  devidamente  assinada  por  quem  tenha  poderes  de  representação,  apresentando, 

ainda, as seguintes informações:  

 

4.3.2. Razão social, CNPJ, endereço completo, número do telefone, fax e endereço eletrônico, nome, 

CPF, RG, estado civil e endereço do representante que irá assinar o contrato;  

 

4.3.3. Nome do banco, número da conta corrente e agência em que deseja receber os seus créditos;  

 

4.3.4. Valor global da obra (em reais, em algarismo arábico e por extenso);  

 

4.3.4.1. O preço global deverá incluir todas as despesas com materiais, mão-de-obra, leis sociais, impostos, 

taxas, transporte, estadia, emolumentos, cópias, etc., que possam incidir  na  execução  dos serviços.  
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4.3.5.  Prazo de validade da  proposta  de,  no mínimo,  60  (sessenta)  dias  a  contar  da  data  de  sua 

entrega (art. 64, §3º, da Lei Federal nº. 8.666/93);  

 

4.3.6.  Declaração expressa de estarem  incluídos  no  preço  proposto  todos  os  impostos,  taxas  e 

encargos,  bem  como  qualquer  outra  despesa,  direta  ou  indireta,  incidente  na  execução  total  da obra;  

 

4.3.7.  Declaração de que o  prazo  de  execução  da  obra  será  de no máximo 180  (cento e oitenta)  dias 

consecutivos,  contado da data prevista para início da obra constante na “Ordem de Serviços”. A obra será 

executada nas condições previstas nas especificações técnicas e no cronograma.   

 

4.3.8.  Planilha detalhada de cada proposta e o cronograma físico financeiro, considerando todos  os  

quantitativos  e  os  preços  unitários, globais  e  totais,  conforme  “MODELO  PLANILHA  

ORÇAMENTÁRIA DE CUSTO INICIAL E CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO”,  fornecidos pelo 

Município.  A planilha deverá ser elaborada observando os preços máximos, unitários e total, fixados pelo 

Município. 

   

4.3.8.1.  O licitante deverá elaborar a planilha orçamentária levando em consideração que as obras e serviços 

objeto desta Tomada de Preços devem ser executados de forma completa, portanto devem ser entregues de 

forma integral.   Em consequência, ficará a cargo do licitante a previsão de qualquer serviço ou material 

necessário, mesmo quando não expressamente indicado no orçamento estimado, em planilhas de 

quantitativos e preços unitários, não lhe cabendo posteriormente qualquer acréscimo de pagamentos 

decorrentes, caso não tenha se manifestado expressamente, indicando as divergências encontradas entre 

planilhas, projetos e especificações, observando o prazo estipulado. 

 

4.3.9. Não serão aceitas propostas encaminhadas via e-mail, fax, telegrama, disquete ou CD-ROM.  

 

4.3.10. Após a abertura do envelope contendo a proposta, não caberá desistência do licitante, salvo por  

motivo  justo,  decorrente  de  fato  superveniente,  aceito  pela  COMISSÃO  DE  LICITAÇÃO, conforme § 

6º do artigo 43 da Lei Federal nº. 8.666/93. Tampouco serão admitidos cancelamento, inclusão ou exclusão 

de documentos, retificação de preço e alteração nas condições,  ficando o licitante sujeito às penalidades 

previstas em lei.   

 

4.3.11. Considerações finais sobre a proposta comercial: 

 

a) uma vez incluído no processo, nenhum documento será devolvido;  

 

b) com o  recebimento  da  proposta,  o Município entenderá  que  todos  os  projetos,  prazos, 

especificações, quantitativos e  locais de  instalação  foram detalhadamente analisados e considerados 

compatíveis com a execução dos itens e subitens constantes na planilha detalhada da proposta;  

 

c)  em sua  proposta,  o  licitante  deverá  considerar  que o Município  efetivará  as  retenções  financeiras 

previstas nas legislações vigentes;  

 

d)  o licitante  também  deverá  considerar  a  contratação  de  garantia  e  dos  seguros  para  a  execução  da 

obra, que deverão estar de acordo com as condições definidas no Contrato;  

 

e)  decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem que tenha havido a convocação para a 

contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos;  

 

f)  revalidação  da  proposta: caso  o  processo  licitatório  não  tenha  sido  concluído  ou  o Contrato  não 

tenha sido assinado dentro do prazo de validade da proposta e havendo  interesse, o  licitante deverá, 

independentemente de notificação formal do Município, apresentar carta de prorrogação do prazo de sua  
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proposta,  por  igual  período.  A  não  prorrogação  da  proposta  será  entendida  como  exercício  do direito  

liberatório  de  que  trata  o  art.  64,  §  3º,  da  Lei  n.  8.666/93.  Ao  prorrogar  a  validade  de  sua Proposta 

o licitante não poderá modificá-la.  

 

4.3.12. O licitante vencedor deverá entregar à CPL o arquivo em mídia eletrônica (cd-rom ou pen 

drive), contendo a proposta detalhada da empresa (em formato .xls), quando da assinatura do 

contrato. 

 

V - DA CAUÇÃO: 

 

5.1. A firma vencedora terá, obrigatoriamente, que recolher caução no valor de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor do contrato, em até 5 dias após a assinatura do contrato. 

 

5.2. O recolhimento da caução deverá, ser feito na Tesouraria do Município, à Rua Senador Hermenegildo 

nº 160, Centro, Morrinhos, Goiás, em moeda corrente do País, Título da Dívida Pública, sendo o mesmo 

representado pelos seus valores nominais, seguro Garantia ou Carta de Fiança Bancária com garantia 

mínima de 6 (seis) meses, em que o fiador declare expressamente sua renúncia aos benefícios do art. 827, do 

Código Civil. 

 

5.3. Qualquer majoração do valor contratual obrigará a contratada a depositar, nas mesmas modalidades do 

item anterior, valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da alteração ou alterar o valor do título 

de garantia de cumprimento no mesmo montante da majoração do contrato, que fará parte integrante da 

caução de garantia de execução. No caso de redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor 

da caução de garantia de execução, se assim o desejar. 

 

5.4. A caução inicial e seus complementos serão levantados após 30 (trinta) dias consecutivos, contados da 

data do recebimento definitivo da obra, mediante comprovação de quitação das obras contratadas junto ao 

INSS (mediante entrega da CND da obra) e ao FGTS (mediante entrega do CRF). 

 

5.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93, sem que haja 

culpa da CONTRATADA, será devolvida a caução inicial.  

 

5.6. No caso das rescisões de que tratam os incisos I a XI, do citado artigo 78 da Lei 8.666/93, a caução não 

será devolvida. 

 

VI - DO PRAZO: 

 

6.1. O Prazo para execução das obras será de no máximo 180 (cento e oitenta) dias corridos, contados a 

partir da data de emissão da ordem de serviços, podendo ser prorrogado via Termo Aditivo, caso a obra não 

seja concluída. 

 

VII - DAS MEDIÇÕES E PAGAMENTO: 

7.1. O pagamento dar-se-á conforme as medições realizadas, após a apresentação de cada nota fiscal/fatura, 

devidamente atestada.  

 

7.2. As faturas deverão ser apresentadas pela licitante vencedora acompanhadas de comprovante de 

recolhimento do INSS e do FGTS e relação de empregados contratados. 

 

7.3. A emissão do atestado de execução, referente ao faturamento apresentado, está condicionada à efetiva 

execução dos serviços licitados, observadas as quantidades, qualidade e demais condições estabelecidas 

neste Edital e em seus anexos. 
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7.4. Na hipótese de o faturamento não atender às quantidades, à qualidade e demais condições deste Edital e 

seus anexos, caso a caso, caberá ao contratado promover as correções devidas, no prazo de até 5 (cinco) dias 

úteis, contado da notificação pelo Município. 

 

VIII - DO REAJUSTE: 

 

8.1. O preço permanecerá fixo e irreajustável até o advento do termo final do prazo de vigência do contrato, 

sendo que se por acordo das partes o contrato for prorrogado a correção monetária deverá ser feita, pelo 

INCC, somente após 12 (doze) meses da assinatura do ajuste contratual. 

 

IX - DO PROCESSO E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO: 

 

9.1. O julgamento da licitação será efetuado pela Comissão Permanente de Licitação, que se orientará pelo 

seguinte procedimento: 

 

9.1.1. Receber no local, data e horário estabelecido os envelopes “DOCUMENTAÇÃO” e “PROPOSTA”. 

9.1.2. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes “DOCUMENTAÇÃO”, não serão admitidas quaisquer 

retificações e nem será permitida a participação de proponente retardatária. 

 

9.1.3. Após a abertura dos envelopes “DOCUMENTAÇÃO” na presença das licitantes, rubricar, numerar os 

documentos e oferecê-los às proponentes para análise e rubrica. 

 

9.1.4. Após o cumprimento do sub-item anterior, havendo manifestações de vontade de recorrer da decisão 

da Comissão, a(s) licitante(s) será(ão) outorgado o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar(em), por 

escrito, razões fundamentadas, na forma do art. 109, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993. Julgado(s) o(s) 

recursos(s) referente(s) à habilitação, que terá(ão) efeito suspensivo, a Comissão comunicará o resultado à(s) 

licitante(s), designando nova data para abertura dos envelopes nº 02 (PROPOSTA). 

 

9.1.5. Havendo renúncia expressa das licitantes de interporem recurso contra a decisão da Comissão 

prosseguir-se-á com os trabalhos, passando-se à fase seguinte, qual seja, a da abertura dos envelopes nº 02 

(PROPOSTA), das empresas habilitadas e devolução dos envelopes fechados às empresas inabilitadas, se 

porventura houver, devendo, ainda, todos os conteúdos dos envelopes abertos serem rubricados pelos 

membros da Comissão e representantes das licitantes presentes, podendo estes últimos se pronunciar sobre o 

exame das propostas, consignando-se em Ata o desejo de recorrer ou outras observações decorrentes do 

exame. 

 

9.1.6. Caso se verifique a hipótese aventada no item “9.1.4”, os envelopes de nº 02 (PROPOSTA), serão 

rubricados em seu fecho pelo Presidente da Comissão, pelos demais membros e pelos representantes das 

licitantes, permanecendo fechados sob a guarda e responsabilidade do primeiro. 

 

9.1.7. Lavrar atas circunstanciadas das reuniões da licitação, submetê-las à apreciação e assinatura dos 

proponentes presentes. 

 

9.1.8. Não havendo possibilidade de apreciação imediata da documentação, ou, ainda, no caso do item 4.2.2, 

realizar-se-á SEGUNDA REUNIÃO no dia, horário e local designados com a presença dos representantes 

das licitantes e dos membros da Comissão, tendo por objetivo dar a conhecer às licitantes o resultado do 

julgamento da habilitação  e anunciando as empresas julgadas habilitadas e devolvendo as inabilitadas os 

envelopes nº 02 (PROPOSTA) devidamente fechados, lavrando-se ata dos procedimentos adotados e dos 

fatos ocorridos nessa reunião. Na SEGUNDA REUNIÃO, serão adotados os mesmos procedimentos da 

PRIMEIRA, a partir do ponto em que foi interrompida. 
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9.1.9. Somente terão direito de usar da palavra, rubricar propostas, apresentar impugnações, reclamações ou 

recursos, e firmar atas, representantes legais ou procuradores devidamente identificados. 

 

9.2. Para efeito de julgamento da presente Licitação, a Comissão de Licitação se orientará pelos seguintes 

critérios: 

 

9.2.1. Não serão considerados as propostas que não atenderem no todo os critérios e as exigências 

estabelecidas no Edital e seus anexos; 

 

9.2.2. Não serão aceitos protocolos em substituição a documentos. 

 

9.2.3. A proposta vencedora será aquela que apresentar o menor preço global; 

 

9.2.4. Não será levada em consideração a proposta que contiver rasuras, emendas, ressalvas ou entrelinhas. 

 

9.2.5. No caso de haver divergência entre o valor global grafado em algarismos e o grafado por extenso, 

prevalecerá este último. 

9.2.6. Serão consideradas desclassificadas:    

                                      

9.2.6.1. As propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação; 

 

9.2.6.2. As propostas com preços excessivos ou manifestamente inexequíveis;  

 

9.2.6.3. Não se admitirá proposta que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

9.2.7. A Comissão Permanente de Licitação fará a conferência da planilha detalhada. Constatado erro 

aritmético ou de anotação no preenchimento, serão efetuadas as devidas correções. Para fim de rejeição, 

comparação e classificação das propostas de preços, prevalecerá o valor global corrigido, quer seja para mais 

ou para menos. 

 

9.2.8. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-á o disposto na Lei Complementar nº 

123/2016, se for o caso, e depois de obedecido o disposto no parágrafo 2º do art. 3º da Lei 8.666/93, a 

classificação se fará por sorteio entre as proponentes em condições de igualdade, na presença dos 

interessados. 

 

9.2.9.  A ausência do representante da licitante nas sessões públicas de abertura dos envelopes contendo 

documentação e propostas e nas de julgamento, quando convocados, inclusive via fax, implica na aceitação 

das decisões tomadas e na renúncia ao direito de recursos. 

 

9.2.10. A Comissão de Licitações reserva-se o direito de exigir, em qualquer época ou oportunidade, os 

documentos ou informações complementares que julgar necessários ao perfeito entendimento e compreensão 

dos documentos apresentados. 

 

X – DO PROJETO DE ENGENHARIA: 

 

10.1. O projeto de engenharia contém todos os elementos e informações necessárias à elaboração e 

consistência da proposta comercial, encontrando-se os desenhos técnicos detalhados nas especificações 

técnicas. Quaisquer alterações no projeto ou nos demais anexos do edital, que venham ser efetivadas pela 
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Administração, também deverão ser consideradas para os fins de proposição. Se ocorrer esta hipótese, o 

prazo será reaberto, de acordo, com o § 4º do art. 21, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

XI - DA HOMOLOGAÇÃO E CONTRATO: 

 

11.1. Se nenhuma irregularidade for verificada, a Comissão de Licitação proporá à autoridade competente a 

homologação dos serviços à proponente que maiores vantagens oferecer à Administração, observados os 

critérios de julgamento estabelecidos neste Edital. 

 

11.2. A adjudicação dos serviços a serem executados será efetuada mediante contrato de empreitada 

assinado com o Município, observadas as condições estabelecidas neste Edital e as que constem da 

respectiva minuta. 

 

11.3. Após a homologação do julgamento pela autoridade competente, a proponente vencedora será 

chamada a assinar o contrato, sendo-lhe concedido para tanto o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a 

partir da data do recebimento da convocação; 

 

11.4. A critério do  Gestor Municipal poderá o prazo ser prorrogado por igual período, quando solicitado 

pela parte durante o seu transcurso; 

 

11.5. A não assinatura no prazo acima estipulada será considerada como recusa; 

 

11.6. A recusa da CONTRATADA em assinar o contrato, acarretar-lhe-á na suspensão do direito de licitar 

pelo prazo de 12 (doze) meses. 

 

XII - DAS SANÇÕES: 

 

12.1.  As sanções previstas são as constantes no Anexo I, deste Edital. 

 

XIII – DA RESCISÃO: 

 

13.1. O contrato oriundo desta licitação poderá ser rescindido nos seguintes casos, além das situações 

previstas nos artigos 78 e 79, da Lei nº 8.666/93: 

 

13.1.1. Por mútuo acordo entre as partes; 

 

13.1.2. Por iniciativa do Município, independente da interpelação judicial ou extrajudicial, quando ocorrer: 

 

13.1.2.1. Falência ou Recuperação judicial ou extrajudicial; 

 

13.1.2.2. Descumprimento pela CONTRATADA de qualquer cláusula contratual; 

 

13.1.2.3. Atraso no cronograma de entrega da obra por motivo não justificado, se superior a 30 (trinta) dias. 

 

XIV - DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO DE SERVIÇOS: 

 

14.1. A critério do Município poderão ser suprimidos ou acrescidos serviços até o limite estabelecido no art. 

65, § 1° da Lei n° 8.666/93, não previstos e necessários. 

 

14.2. Os acréscimos não previstos no orçamento estimativo do Município serão efetuados através de Termo 

Aditivo, e o seu preço unitário será elaborado de comum acordo entre as partes envolvidas no contrato. 
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XV – DOS RECURSOS: 

 

15.1. É facultado a qualquer proponente formular reclamações e impugnações no transcurso das sessões 

públicas da licitação, para que constem em ata dos trabalhos. 

 

15.2. Na ata de abertura das propostas, poderão ser registradas observações feitas por parte das proponentes, 

que poderão ou não ser levadas em consideração pela Comissão Permanente de Licitação para efeito de 

julgamento. No prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis seguintes, qualquer proponente poderá interpor recurso 

administrativo junto ao Órgão licitador. 

 

15.3. Cabe à Comissão Permanente de Licitação e à proponente observarem o disposto no artigo 109 da Lei 

Federal Nº 8.666/93 e suas alterações. 

 

15.4. Os recursos ou impugnações serão interpostos mediante petição, dirigida ao Presidente da Comissão, 

devidamente fundamentados e protocolizados junto ao Protocolo Geral do Município de Morrinhos.  

 

15.4.1. Não será admitida a impugnação ou recursos do Edital por intermédio de fac-símile ou via e-mail. 

 

15.5. Qualquer cidadão até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de 

habilitação ou licitante até o 2º dia útil que anteceder a abertura das propostas poderá impugnar a Tomada de 

Preços por irregularidade, devendo protocolar o pedido devidamente fundamentado, conforme dispõe o 

artigo 41, Parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 

 

15.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão tramitados, cabendo o direito ao recurso 

administrativo. 

 

XVI - DA FISCALIZAÇÃO: 

 

16.1. A fiscalização da execução das obras será feita pelo Município e/ou por firmas por ele indicadas 

devidamente credenciadas, com responsabilidades específicas. 

 

16.2. A contratada deverá permitir que funcionários, engenheiros, especialistas e demais peritos enviados 

pela contratante: 

 

16.2.1. inspecionem a qualquer tempo a execução das obras e/ou serviços; 

  

16.2.2. examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir. 

 

XVII -  DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS: 

 

17.1. O recebimento dos serviços será feito pelo Município, ao término das obras, após verificação da sua 

perfeita execução, da seguinte forma: 

 

17.1.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA. 

 

17.1.2. Definitivamente, por Comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a 

adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei n.º 8.666/93. 

 

 XVIII - DA SUBCONTRATAÇÃO: 
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18.1. Sempre que for julgado conveniente, de acordo com a Fiscalização poderá a CONTRATADA, na 

execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, subcontratar partes da obra, 

serviço ou fornecimento, devendo, no caso, os ajustes de subcontratações, serem previamente aprovados 

pelo Município. A CONTRATADA, entretanto, será responsável pelos serviços dos subcontratados, 

podendo, no caso de culpa destes, rescindir os respectivos ajustes, mediante aprovação da 

CONTRATANTE. 

 

XIX -  DAS OBRIGAÇÕES: 

 

19.1. Além de outras responsabilidades definidas na Minuta Contratual, a CONTRATADA obriga-se: 

 

19.1.1. A manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito pelo Município, no local da obra ou 

serviço, para representá-la na execução do contrato; 

 

19.1.2. Regularizar perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA/CAU-

GO e outros órgãos, o contrato decorrente da presente licitação, conforme determina a Lei nº 5.194, de 24 de 

dezembro de 1966 e Resolução nº 307 de 28 de fevereiro de 1986, do CONFEA. 

 

XX - DOS RECURSOS FINANCEIROS: 

 

20.1. Os recursos financeiros para execução dos serviços correrá à conta das seguintes dotações 

orçamentárias vigentes: função 15, subfunção 451, programa 0048, projeto 1652, elemento de despesa 

4.4.90.51.00, fonte de recursos 100. 

 

XXI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

 

21.1. O Município se reserva o direito de revogar ou transferir a presente Licitação, por conveniência 

administrativa, a qualquer tempo antes da assinatura do contrato, sem que às proponentes caiba indenização 

ou compensação de qualquer espécie. 

 

21.2. O Município exime-se da responsabilidade civil por danos pessoais ou materiais porventura causados 

em decorrência da execução da obra, objeto da presente licitação, ficando esta como obrigação única da 

CONTRATADA. 

 

21.3. A CONTRATADA responderá civilmente durante 05 (cinco) anos, após o recebimento definitivo dos 

serviços, pela solidez e segurança da obra e dos materiais. 

 

21.4. A participação na licitação implica em aceitação integral e irretratável dos termos e condições do ato 

convocatório, com seus anexos e instruções. 

 

21.5. Os interessados que porventura não puderem estar presentes no momento da abertura, poderão 

participar da licitação, devendo encaminhar seus envelopes, por um único envólucro, endereçado à 

Comissão Permanente de Licitação, até o dia e horário estabelecido para a abertura dos trabalhos. 

 

21.6. Os interessados que não enviarem representante à reunião de abertura dos envelopes de habilitação 

poderão, no mesmo envelope, enviar DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA à faculdade recursal prevista no 

artigo 109, da Lei nº 8.666/93, assim como os licitantes que pretenderem se ausentar antes do final do 

certame também deverão entregar à CPL a DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA, nos seguintes termos: 

 

“Pela presente declaração, renunciamos ao direito de recorrer das decisões da Comissão Permanente 

de Licitação do Município de Morrinhos, na reunião de abertura da documentação de habilitação, nos 

termos do art. 43, III, da Lei nº 8.666/93.” 
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21.7. A Comissão não se responsabilizará por envelopes que sejam entregues em locais diversos ao 

mencionado no item 22.5 deste edital. 

 

21.8. Uma vez encerrado o prazo de entrega dos envelopes contendo documentação e propostas de preços, 

não será aceita participação de retardatários, nem serão admitidas quaisquer alterações ou complementações 

do conteúdo dos mesmos, à exceção do previsto no item 21.5 deste Edital. 

 

21.9. Serão inabilitados os interessados cuja documentação estiver em desacordo com as condições e 

especificações deste edital e/ou da Lei Federal nº 8.666/93, com as modificações posteriores. 

 

21.10. Poderão ser desclassificadas licitantes, sem direito a indenização ou qualquer ressarcimento, e sem 

prejuízo de outras sanções cabíveis, se o Município de Morrinhos tiver conhecimento de quaisquer fatos ou 

circunstâncias anteriores ou posteriores ao julgamento da licitação, que desabonem sua idoneidade, 

capacidade financeira, técnica ou administrativa. 

 

21.11. A CONTRATADA é obrigada a manter durante toda a execução, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

21.12. No caso de eventual divergência entre este Edital e seus anexos, prevalecerão às disposições contidas 

no Edital. 

 

21.13. A Contratada obriga-se a garantir, durante a execução dos serviços, a continuidade e segurança do 

tráfego, mantendo inclusive a respectiva sinalização do nível solicitado pela fiscalização. 

 

 

Para conhecimento de todos, lavrou-se o presente Edital, que será divulgado na forma da lei. 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, aos 08 (oito) dias do mês de outubro de 2021. 

 

 

 

ANA PAULA AMARO DA SILVA 

=Presidente da CPL= 
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ANEXO I 

PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA 

 

LICITAÇÃO/MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS Nº 10/2021. 

REGIME DE EXECUÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL. 

ENGENHEIRO RESPONSÁVEL: ARTHUR CEZAR VIEIRA TAVEIRA CREA: 1014145813/D-GO 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Licitação tem por objeto a contratação de empresa para execução de obra, sob o regime de 

empreitada por preço global, para construção de meio fio, nos seguintes locais: Setor Cristo (lotes doados) 

Jardim Vera Cruz (lotes doados) Setor Sul dos Pomares, Residencial dos Ipês, Setor Irineia de Freitas 

Chaves, Setor Aeroporto II e Avenida Jadir Machado da Silva (Anel Viário – Pista I), nesta cidade. 

 

2. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1. Os serviços deverão ser prestados de acordo com este termo de referência e demais condições 

constantes do edital e seus anexos. 

 

3. DO LOCAL DOS SERVIÇOS 

3.1. Setor Cristo (lotes doados) Jardim Vera Cruz (lotes doados) Setor Sul dos Pomares, Residencial dos 

Ipês, Setor Irineia de Freitas Chaves, Setor Aeroporto II e Avenida Jadir Machado da Silva (Anel Viário – 

Pista I), com as seguintes localizações geográficas: 17º 44’ 43.47” S e 49º 07’ 18.55” W, 17º 42’ 42.88” S e 

49º 06’ 32.91” W, 17º 43’ 54.50” S e 49º 8’ 11.41” W, 17º 43’ 49.20” S e 49º 08’ 16.55” W, 17º 44’ 7.92” S 

e 49º 08’ 6.70” W, 17º 44’ 8.36” S e 49º 07’ 57.30” W, 17º 43’ 32.64” S e 49º 08’ 0.49” W, todos situados 

no perímetro urbano deste Município. 

 

4. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

4.1. A contratação para o objeto deste Termo de Referência está fundamentada com base na Lei nº. 8.666, de 

21 de junho de 1993, com suas modificações posteriores, a Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 

2000, Lei Complementar 123/2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014, e demais legislações 

aplicáveis. 

 

5. JUSTIFICATIVA 

5.1. A feitura do meio fio nas ruas asfaltadas da cidade, bem como o arremate entre o meio fio e o asfalto é 

medida necessária com o objetivo de evitar que as chuvas arranquem o asfalto onde não existe essas obras, 

tendo também o intuito de preservar e conservar as ruas asfaltadas. 

 

6. DEMONSTRATIVO DE RESULTADO A SER ALCANÇADO (ECONOMICIDADE) 

6.1.A economicidade a ser obtida pela Administração, em relação à aquisição em questão, poderá ser 

conseguida pelo recurso da competitividade entre empresas do ramo, mediante regular e adequado processo 

e procedimento licitatório, cujo fator preponderante certamente será o “MENOR PREÇO GLOBAL”. 

Assim, mediante tal critério e/ou parâmetro, necessariamente a Administração obterá a economia em função 

do custo beneficio, não obstante seja ela uma expectativa que dependerá diretamente do preço praticado no 

mercado em relação ao(s) produto ofertado(s) pela(s) empresa(s), cuja escolha recairá naquela que cotar o 

MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

7. DO PRAZO PARA EXECUCAÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1. O prazo concedido para a conclusão total dos serviços é de 180 (cento e oitenta) dias corridos, contados 

a partir da data da emissão da ordem de serviços, podendo ser prorrogado via Termo Aditivo, caso a obra 

não seja concluída. 

 

7.2. Os serviços deverão ser iniciados, no máximo, dentro de 05 (cinco) dias úteis após a emissão da “Ordem 

de Serviço”. 
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8. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

8.1. O prazo de vigência do presente Contrato será de 210 (duzentos e dez) dias, a contar da sua publicação, 

podendo ser prorrogado via Termo Aditivo, caso o período não seja suficiente para o término da obra. 

 

9. DA FORMA DE PAGAMENTO 

9.1. Os pagamentos dos serviços serão efetuados em moeda brasileira corrente, conforme as medições 

realizadas pelo Município, até 30 (trinta) dias úteis após a apresentação da fatura e documentos pertinentes, 

devidamente protocolados, desde que atendidas às condições para liberação das parcelas. 

 

10. DAS SANÇÕES 

10.1. À CONTRATADA serão aplicadas multas pela CONTRATANTE a serem apuradas na forma assim 

estabelecida: de até 0,033% (zero vírgula zero trinta e três por cento:  (a) do valor dos serviços não 

executados, de cada parcela mensal do cronograma físico-financeiro, por dia consecutivo que exceder à data 

prevista para sua conclusão, (b) de até 0,1% (um décimo por cento) do valor contratual, por dia consecutivo 

que exceder à data prevista para a conclusão das obras e/ou serviços;  (c) de até 1% (um por cento) do valor 

contratual quando:  (I) a CONTRATADA mostrar-se negligente para com as obrigações estipuladas neste 

instrumento; (II) não executar  as obras e/ou serviços perfeitamente de acordo com os dados específicos que 

lhe forem fornecidos; (III) informar inexatamente à CONTRATANTE sobre os serviços contratados;  (IV) 

incorrer em qualquer outra omissão ou negligência não especificada nos itens anteriores, sem prejuízo das 

demais sanções previstas na Lei Nº 8.666/93;  (d) suspensão do direito de participar em licitações/contratos 

com a CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos quando por culpa da CONTRATADA, ocorrer à 

suspensão ou a rescisão administrativa. 

 

11. DA APLICAÇÃO DAS MULTAS 

11.1 Quando da aplicação das multas, a CONTRATADA será notificada administrativamente, com aviso de 

recebimento, pela CONTRATANTE, para no prazo improrrogável de 10 (dez) dias recolher à Tesouraria 

desta, a importância correspondente, sob pena de incorrer em outras sanções cabíveis. 

 

12. OBSERVAÇÕES: 

12.1. O Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Memória de Cálculo, Cronograma Físico-Financeiro e 

Projetos, estão gravados em arquivo digital (CD) e também no sitio www.morrinhos.go.gov.br. 

 

12.2. Os arquivos contendo o Edital, as Planilhas, o Cronograma Físico-Financeiro e os Projetos estão 

disponíveis na GERÊNCIA DE ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO, localizada à 

Rua Senador Hermenegildo, nº 160, nesta cidade, sendo que os interessados deverão disponibilizar 01 (um) 

CD e/ou Pen Drive para reprodução. 

 

12.3. Independente de transcrição na proposta da licitante o memorial descritivo, projetos e demais 

especificações e exigências do edital são condições obrigatórias a serem assumidas pelas licitantes na 

execução dos serviços objeto desta licitação. 

 

12.4. O quantitativo apresentado no orçamento é o mínimo necessário para execução dos serviços e são para 

simples comparação, sendo de total responsabilidade da licitante o orçamento apresentado para realização 

completa dos serviços objeto deste edital. 

 

12.5. O pagamento será efetuado mediante a apresentação do cronograma físico-financeiro, relatório parcial 

da execução da obra e medição, por meio do Setor competente para posterior deferimento e atesto. 

 

12.6. Os projetos de arquitetura e complementares, Planilhas Orçamentárias, Memoriais Descritivos e 

Cronograma Físico-Financeiro, compõem este Termo de Referência e os mesmos correrão por conta dos 

licitantes. 

 

http://www.morrinhos.go.gov.br/
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12.7. Será incorporada a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, qualquer modificação que venha a 

ser necessária durante a sua vigência, decorrente das obrigações assumidas pela CONTRATADA, alterações 

nos projetos, especificações, prazos ou normas gerais de serviços da CONTRATANTE. 

 

12.8. A CONTRATANTE, reserva-se o direito de acrescer ou reduzir, se julgar necessário, outros serviços 

até o limite do valor inicial deste Contrato, conforme assim faculta os termos do parágrafo 1º do artigo 65 da 

Lei nº 8.666, de 21/06/93. 

 

12.9. A caução de garantia de execução, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor contratual, 

responderá pelo inadimplemento das obrigações contratuais e por todas as multas que forem impostas pela 

CONTRATANTE, para perfeita execução do objeto deste Contrato. 

 

 

MEMORIAL DESCRITIVO 

 

OBRA: CONSTRUÇÃO DE MEIO FIO 

 

ENDEREÇO:  

SETOR CRISTO (LOTES DOADOS) 

Latitude: 17°44'43.47"S ; Longitude: 49° 7'18.55"O 

 

JARDIM VERA CRUZ (LOTES DOADOS) 

Latitude: 17°42'42.88"S ; Longitude: 49° 6'32.91"O 

 

SETOR SUL DOS POMARES 

Latitude: 17°43'54.50"S ; Longitude: 49° 8'11.41"O 

 

RESIDENCIAL DOS IPÊS 

Latitude: 17°43'49.20"S ; Longitude: 49° 8'16.55"O 

 

SETOR IRINEIA DE FREITAS CHAVES 

Latitude: 17°44'7.92"S ; Longitude: 49° 8'6.70"O 

 

SETOR AEROPORTO II 

Latitude: 17°44'8.36"S ; Longitude: 49° 7'57.30"O 

 

AVENIDA JADIR MACHADO DA SILVA (ANEL VIÁRIO – PISTA 1) 

Latitude: 17°43'32.64"S ; Longitude: 49° 8'0.49"O 

 

I NORMAS GERAIS 

 

1) Os serviços serão executados com mão de obra própria da CONTRATADA.  

2) Os materiais a serem fornecidos serão de primeira qualidade, devendo ainda satisfazer rigorosamente às 

Normas Brasileiras e Especificações Técnicas. 

3) A fiscalização não aceitará materiais, para cujo uso não tenha sido observado aos preceitos acima 

estabelecidos. 

4) Todo material utilizado será responsabilidade do CONTRATADO, devendo este fornecer materiais de 

ótima qualidade, previamente aprovados pelo Engenheiro Fiscal. 
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II PREPARO DO LOCAL 

 

A prefeitura fará todos os serviços necessários de limpeza e remoção de obstáculos e equipamentos no 

local de intervenção a ser indicado pelo engenheiro fiscal, observando-se que todos deverão ser 

removidos de maneira a evitar danos aos mesmos. 
Para a execução dos meios-fios, o terreno de fundação deve estar com sua superfície devidamente 

regularizada, de acordo com a seção transversal do projeto, apresentando-se liso e isento de partículas soltas 

ou sulcadas e, não deve apresentar solos turfosos, micáceos ou que contenham substâncias orgânicas. Devem 

estar, também, sem quaisquer infiltrações d'água ou umidade excessiva.  

 

III DOS SERVIÇOS 

 

A construção obedecerá ao projeto anexo, sendo que quaisquer alterações, que porventura se façam 

necessárias, deverão ser definidas pelo Engenheiro Fiscal. 

O concreto utilizado nos meios-fios e sarjetas deve atender as Normas NBR 6118(1), NBR12654(2) e NBR 

12655(3). O concreto deve ser dosado racionalmente e deve possuir as seguintes resistências características: 

- meios-fios moldados “in loco”, fck 20 MPa; 

- lastro de concreto: fck 10 MPa, quando necessário. 

Para meio-fio com sarjeta ou casado: Fazer uma escavação de aproximadamente 30cm de largura mínima de 

0cm a 8cm de profundidade de forma bem regular, acompanhando o nível da superfície da pista. 

Para meio-fio sem sarjeta: escavar aproximadamente 5cm de profundidade com uma largura mínima de 

20cm. 

Obs.: A máquina de meio-fio solteiro fabrica os dois tipos de meio-fio, com ou sem sarjeta, ou seja, pode ser 

usada de acordo com a alturade escavação, sendo controlada nos reguladores de nível da máquina. 

    

OPERAÇÃO DA MÁQUINA 

1 – Coloque a máquina sobre a escavação; 

2 – Retire o pneu do lado direito, pois a máquina desliza sobre a guia; 

3 –Abaixe a máquina na escavação acionando os reguladores de nível dianteiro e traseiro (01,02,03 e 04); 

4 – Coloque uma linha aproximadamente l0cm da beira da escavação para alinhar a máquina; 

5 – Acione o motor; 

6 –Abasteça o tanque para concreto da máquina. 

 

Obs.: É recomendado para o bom funcionamento da máquina 5 pessoas (uma para alinhar, duas para 

abastecer, uma para ajudar a descer o concreto e outro para arrematar a beirada da escavação e fazer entrada 

de garagem. Na entrada de garagem o meio-fio deve ser cortado colocando uma régua e fazendo o arremate 

manual.  

 

AVISOS IMPORTANTES 

1 – Lubrificação do pistão da máquina deve ser feita 2 vezes ao dia; 

2 – Não utilizar objetos largos para descer o concreto do tanque da máquina, para não quebrar o rolamento. 

Usa-se uma colher de pedreiro; 

3 – Sempre funcionar a máquina antes de colocar o concreto no tanque; 

4 –Ao transportar a máquina, nunca puxar com nenhum tipo de veículo para não empenar a máquina. 

  

SUGESTÕES PARA MELHOR ACABAMENTO DO MEIO-FIO 

1 – Usar brita e areia fina; 

2 – A mistura do concreto úmida e não mole; 

3 – Mistura A, l saco de cimento (2 latas), 9 latas de areia fina e 9 latas de brita zero; 

4 – Mistura B, l saco de cimento (2 latas), 9 lata de areia fina e 7 latas de brita um. 

 

Obs: Não é permitida a execução dos serviços durante dias de chuva. 
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(1) ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 6118. Projeto e execução de obras de 

concreto armado; procedimento. Rio de Janeiro, 2003. 

(2) ____. NBR 12654. Controle tecnológico de materiais componentes do concreto: procedimento. Rio de 

Janeiro, 1992. 

(3) ____. NBR 12655. Concreto – preparo, controle e recebimento: procedimento. Rio de Janeiro, 1992. 

 

IV SERVIÇOS DIVERSOS 

 

O transporte de materiais e pessoal ficará a cargo do CONTRATADO.  

Deverá ser fornecida a ART de execução dos serviços, bem como o preenchimento e apresentação de Livro 

de Ordem, para fins de medição e recebimento de serviços. 

 

V LIMPEZA 

 

A obra deverá ser mantida sempre livre de entulhos e outros materiais que possam prejudicar a qualidade da 

mesma, assim como a segurança dos trabalhadores. 

 

VI CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 

Todos os serviços executados deverão ter aprovação do Engenheiro Fiscal. 

 

 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE CUSTO INICIAL 

 
OBRA:  CONSTRUÇÃO DE MEIO FIO

CÓDIGO DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE MATERIAL TOTAL MAT. MÃO DE OBRA TOTAL M. O. TOTAL GERAL

20202 RASPAGEM E LIMPEZA MANUAL DO TERRENO 1978 M² -R$           -R$               R$ 1,93 R$ 3.817,54 3.817,54R$       

271714

MEIO FIO PD. AGETOP EM CONC.  RETO/CURVO (5X25X100CM), FC=20MPA 

COM ARGAM.(1CI:3ARMLC) P/ARREMATE DO REJUNT.  E CONC.FC28= 20MPA 

P/ ASSENTAM. ECHUMBAMENTO

9890 M 7,38R$         72.988,20R$   R$ 7,22 R$ 71.405,80 144.394,00R$   

270501 LIMPEZA FINAL DE OBRA 1978 M² 0,67R$         1.325,26R$     R$ 1,45 R$ 2.868,10 4.193,36R$       

R$ 152.404,90

R$ 42.673,37

R$ 195.078,27

BDI 28%

TOTAL GERAL

TOTAL

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

( MATERIAL/MÃO DE OBRA)

ENDEREÇO: SETOR CRISTO REDENTOR (CHEQUE MORADIA),SETOR AEROPORTO II, SETOR IRINEIA CHAVES, JARDIM VERA CRUZ (CHEQUE MORADIA), RESIDENCIAL JARDIM ROMANO (CHEQUE MORADIA), SETOR SUL DOS POMARES, 

JARDIM DOS IPÊS E AVENIDA PERIMETRAL

 
 

 

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 

 

Valor % Valor % Valor % Valor %

1
RASPAGEM E LIMPEZA MANUAL 

DO TERRENO
R$ 4.886,45 100,00% - R$ 4.886,45 2,50% R$ 4.886,45 2,50%

2

MEIO FIO PD. AGETOP EM CONC. 

PRÉ MOLD. RETO/CURVO 

(5X25X100CM), FC28=20MPA

COM ARGAM.(1CI:3ARMLC) 

P/ARREMATE DO REJUNT. E 

PINTURA A CAL 2 DEMÃOS -

INCLUSO 

ESCAV./APILOAM./REATERRO E 

CONC.FC28= 10MPA P/ 

ASSENTAM. E

CHUMBAMENTO

R$ 92.412,16 50,00% R$ 92.412,16 50,00% R$ 184.824,32 94,74% R$ 184.824,32 94,74%

3 LIMPEZA FINAL DE OBRA R$ 0,00 R$ 5.367,50 100,00% R$ 5.367,50 2,75% R$ 5.367,50 2,75%

R$ 97.298,61 49,88% R$ 97.779,66 50,12%

R$ 97.298,61 49,88% R$ 195.078,27 100,00%

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO - MATERIAL E MÃO DE OBRA

R$ 195.078,27 100,00%
TOTAL ACUMULADO (COM BDI)

TOTAL COM BDI 28%
ITEM DESCRIÇÃO 

MÊS 01 MÊS 02 TOTAL

R$ 195.078,27 100,00%
TOTAL
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MEMORIAL DE CÁLCULO PARA CONSTRUÇÃO DE MEIO-FIOS EM VIAS PÚBLICAS 2020 

 

- RASPAGEM E LIMPEZA MANUAL DO TERRENO 

9890 M * 0,20 M = 1978,00 M² 

 

- MEIO FIO PD. AGETOP EM CONC. PRÉ MOLD. RETO/CURVO (5X25X100CM), FC=20MPA COM 

ARGAM.(1CI:3ARMLC) P/ARREMATE DO REJUNT.  E CONC.FC28= 20MPA P/ ASSENTAM. 

ECHUMBAMENTO 

 

• SETOR CRISTO REDENTOR (LOTES DOADOS) 

 

RUA 1 

Trecho da Alameda Jonas Inocêncio de Oliveira até a Rua 2 

Meio Fio- 29,00x2= 58,00 metros 

 

RUA 2 

Trecho da Rua 1 até a Rua Francisco Vinuto Alves 

Meio Fio- 72,00x2= 144,00 metros 

 

RUA DIVINO BIDON 

Trecho da Alameda Jonas I. de Oliveira até a Rua 2 

Meio Fio- 55,00x2= 110,00 metros 

 

RUA FRANCISCO VINUTO ALVES 

Trecho da Alameda Jonas I. de Oliveira até a Rua 2 

Meio Fio- 72,00x2= 144,00 metros 

 

SUBTOTAL MEIO FIO 456,00 metros 

 

• JARDIM VERA CRUZ (LOTES DOADOS) 

 

RUA 14-A 

Trecho da Rua VC-13 até a Rua Ipê 

Meio Fio- 33,00x2= 66,00 metros 

 

RUA 15 

Trecho da Rua VC-13 até a Rua Ipê 

Meio Fio- 49,00x2= 98,00 metros 

 

RUA 15-A 

Trecho da Rua VC-13 até a Rua Ipê 

Meio Fio- 65,00x2= 130,00 metros 

 

RUA 16-A 

Trecho da Rua VC-13 até a Rua Ipê 

Meio Fio- 84,00x2= 168,00 metros 

 

RUA 17 

Trecho da Rua VC-13 até a Rua VC-17-A 

Meio Fio- 92,00x2= 194,00 metros 

 

RUA 17-A 
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Trecho da Rua VC-16-A até a Rua VC-17 

Meio Fio- 58,00x2= 116,00 metros 

 

SUBTOTAL MEIO FIO 772,00 metros 

 

• SETOR SUL DOS POMARES 

 

VIA PERIMETRAL 1 

Trecho da Av. Cel. Fernando Barbosa até a Rua 2 

Meio fio- 190,00x2= 380,00 metros 

 

RUA 2 

Trecho da Via Perimetral 1 até a Rua RI-9 

Meio fio- 60,00x2= 120,00 metros 

 

SUBTOTAL MEIO FIO 500,00 metros 

 

• RESIDENCIAL DOS IPÊS 

 

RUA RI-8 

Trecho da Rua RI-9 até a Rua RI-1 

Meio fio- 450,00x2= 900,00 metros 

 

RUA RI-9 

Trecho da Rua RI-8 até a Rua RI-5 

Meio fio- 254,00x2= 508,00 metros 

 

RUA RI-5 

Trecho da Rua RI-9 até a Via Perimetral 1 

Meio fio- 72,00x2= 144,00 metros 

 

VIA PERIMETRAL 1 

Trecho da Av. dos Trabalhadores até a Rua 2 

Meio fio- 418,00x2= 836,00 metros 

 

SUBTOTAL MEIO FIO 2.388,00 metros 

 

• SETOR IRINEIA DE FREITAS CHAVES 

 

RUA FC-1 

Trecho da Rua FC-2 até a Rua Jordelina de Freitas 

Meio Fio- 100,00x2= 200,00 metros 

 

RUA FC-3 

Trecho da Rua Jordelina de Freitas até a Rua Gustavo Emílio Felter 

Meio Fio- 178,00x2= 356,00 metros 

 

RUA JORDELINA DE FREITAS 

Trecho da Rua FC-3 até a Av. Cel. Fernando Barbosa 

Meio Fio- 140,00x2= 280,00 metros 

 

RUA SALVADOR A. COSTA 
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Trecho da Rua FC-3 até a Rua FC-5 

Meio Fio- 68,00x2= 136,00 metros 

 

SUBTOTAL MEIO FIO 972,00 metros 

 

• SETOR AEROPORTO II 

 

RUA FC-1 

Trecho da Av. Central até a Rua Rodrigo Freitas de Morais 

Meio fio- 198,00x2= 396,00 metros 

 

RUA FC-3 

Trecho da Av. Central até do lote 04 da quadra 7 

Meio fio- 140,00x2= 280,00 metros 

 

RUA FC-5 

Trecho da Rua Mariquinha de Freitas até a Rua Rodrigo Freitas de Morais 

Meio fio- 123,00x2= 246,00 metros 

 

RUA MARIQUINHA DE FREITAS 

Trecho da Rua FC-3 até a Av. Firmo Antônio de Freitas 

Meio fio- 95,00x2= 190,00 metros 

 

SUBTOTAL MEIO FIO 1.112,00 metros 

 

• AVENIDA JADIR MACHADO DA SILVA (ANEL VIÁRIO – PISTA 1) 

 

AVENIDA PERIMETRAL 

Trecho da Av. do Trabalhador até a Estrada do Café, exceto o trecho em frente o loteamento Jardim Colibri 

Meio fio- 1845,00x2= 3690,00 metros 

 

TOTAL GERAL DE MEIO FIO 9.890,00 metros 

 

- LIMPEZA FINAL DE OBRA 

9890 M * 0,20 M = 1978,00 M² 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

  
  

PPRREEFF EEIITTUU RRAA  MMUU NN IICCIIPPAA LL  DDEE  MMOORR RRII NNHHOO SS   
EE ss tt aa dd oo   dd ee   GG oo ii áá ss   

CC PP LL   ––   CC oo mm ii ss ss ãã oo   PP ee rr mm aa nn ee nn tt ee   dd ee   LL ii cc ii tt aa çç ãã oo   

RR uu aa   SS ee nn aa dd oo rr     HH ee rr mm ee nn ee gg ii ll dd oo ,,   nn ºº     11 66 00 ,,   CC ee nn tt rr oo   

CC EE PP ..   77 55 .. 66 55 00 –– 00 00 00   ––   FF oo nn ee   (( 66 44 ))   33 44 11 77 –– 22 11 00 44  

 

Tomada de Preços nº 10/2021 Página 24 

COMPOSIÇÃO DE BDI 

 

Para o cálculo do BDI, utilizou-se o ACÓRDÃO 2.622/2013 – TCU – PLENÁRIO / PORTARIA 449/2015 PR-AGETOP 

Coeficientes adotados:

Administração central (AC): Valores definidos a partir dos limites no Acórdão nº 2.622/2013 - TCU – Plenário. Valores médios.

Lucro (L): Valores definidos a partir dos limites definidos no Acórdão nº 2.622/2013 - TCU – Plenário. 

Valores adotados e praticados no mercado

(Foi utilizado para o cálculo a média da Taxa SELIC do ano de 2015)

Riscos ( R ): Valores definidos a partir dos limites no Acórdão nº 2.622/2013 - TCU – Plenário. Valores 1º quartil.

ISS: Alíquota conforme o Código Tributário do Município de Morrinhos, que é de 2,89%

PIS: Alíquota definida por lei (lucro presumido) = 0,65%

COFINS: Alíquota definida por lei (lucro presumido) = 3,00%

CPRB: Alíquota definida pelas leis 12.546/11, 12844/13 e 13.161/15 

(CPRB – contribuição previdenciária sobre a receita bruta) = 4,50%

Administração

central
Lucro

Despesas

financeiras

Seguros +

Garantias
Riscos Tributos Resultado

4,00% 7,20% 1,08% 0,12% 0,97% 11,04% 28,00%

Valores médios. (Seguros contra erros de execução, incêndio e explosão, danos da natureza (vendaval, destelhamento, alagamento, inundação, 

desmoronamento, geadas etc.), emprego de material defeituoso ou inadequado, roubo e/ou furto qualificado, quebra de equipamentos, 

desmoronamento de estrutura, nas modalidades de Obras Civis em Construção (OCC); Instalação e Montagem (IM); e Obras Civis em 

Construção e Instalação e Montagem (OCC/IM). Bem como coberturas adicionais para ampliação dessas coberturas básicas, como: cobertura 

de responsabilidade civil geral, cobertura de responsabilidade civil cruzada, cobertura de despesas extraordinárias, cobertura de tumultos, 

cobertura de desentulho do local, cobertura de riscos do fabricante, dentre outras, incluindo o seguro de vida em grupo regido pela convenção 

coletiva dos trabalhadores na indústria da construção civil). A partir de 24/02/2015 por intermédio da Portaria 449/2015 a Presidência desta 

casa, na pessoa do Senhor Jayme Eduardo Rincon, determinou a exclusão dos valores referentes aos Seguros de Risco de Engenharia e 

Responsabilidade Civil do Profissional na composição do cálculo do B.D.I..

Tributos: ISS + PIS + COFINS + CPRB = 11,04%

DEMONSTRATIVO DE BDI

Seguros + Garantias (S + G): Valores definidos a partir dos limites no Acórdão nº 2.622/2013 - TCU – Plenário. 

Despesas financeiras (DF): Valor calculado pela expressão matemática do acórdão 2.369/2011 – TCU – Plenário. 

A fórmula para estipulação da taxa de BDI estimado adotado é a mesma que foi aplicada para a obtenção das tabelas contidas no 

Acórdão n. 2.622/2013 – TCUPlenário:

BDI = (1+AC+S+R+G)*(1+DF)*(1+L) -1

(1-l)

1 - BDI PARA OBRAS DE EDIFICAÇÕES

BDI= (1+0,040+0,0006+0,0097+0,0006).(1+0,0108).(1+0,072)   -1 = 28,0%

(1-0,1104)

BDI GERAL
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A N E X O II 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

 

                                     A licitante: _______________________________________________ 

CNPJ/MF n° _________________________, por seu representante legal abaixo assinado, declara, sob as 

penas da Lei, que, até‚ a presente data, não existe fato que invalide o seu Certificado de Registro Cadastral – 

CRC, ora apresentado para fins de habilitação na Tomada de Preços nº  10/2021 promovida pelo Município 

de Morrinhos. 

 

 

Cidade, ------------- data: -------------- 

 

 

Assinatura do Titular Legal da firma 

Nome e Função 
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A N E X O III 

 

 

MODELO DO TERMO DE VISTORIA 

 

 

 

 Pelo presente instrumento, DECLARO que a empresa ____________, através de seu 

Responsável Técnico Sr.(a).__________________, esteve presente no local das obras, objeto da Tomada de 

Preços nº 10/2021, e as vistoriaram tendo pleno conhecimento dos serviços/obras a serem executados, todas 

informações necessárias à boa e adequada execução do objeto da licitação, bem como, das eventuais 

dificuldades que poderão ocorrer no transcurso da realização dos mesmos. 

 

 

Cidade, ------------- data: -------------- 

 

 

_______________________________________________________ 

Engenheiro do MUNICÍPIO – CREA nº ______________________ 

 

 

_______________________________________________________ 

Licitante: Responsável Técnico – CREA nº ___________________ 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

 

 

Pelo presente instrumento, DECLARO que a empresa ____________, tem plenos conhecimentos das 

condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, objeto da Tomada de Preços nº 10/2021, 

assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não utilizará tal situação para quaisquer 

questionamentos futuros. 

 

Cidade, ------------- data: -------------- 

 

_______________________________________________________ 

        Licitante: Responsável 
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A N E X O IV 

 

MODELO  

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL 

 

 

 

   A empresa _________________________________, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ(MF) sob o nº ________________________, estabelecida na 

Rua/Av.________________, Setor ___________, declara, sob as penas da lei, que até a presente data, 

inexistem fatos impeditivos de habilitação, na forma do parágrafo 2º, art. 32, da Lei nº 8.666/93, para a 

habilitação em qualquer Órgão ou Entidade da Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual 

ou Municipal. 

 

  Por ser verdade, firmamos a presente declaração. 

 

 

Cidade, ------------- data: -------------- 

 

 

Assinatura do Titular Legal da firma 

Nome e Função 
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ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

   A empresa _______________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

____________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) ___________, portador (a) 

da Carteira de Identidade nº ____________ e do CPF/MF nº ________________, declara para fins do 

disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido do inciso XXXIII do art. 

7º da Constituição Federal, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos 

noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra direta ou 

indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos 

(conforme Lei nº 9.854/99). 

 

 

Cidade, ------------- data: -------------- 

 

 

Assinatura do Titular Legal da firma 

Nome e Função 
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ANEXO VI 

 

REQUERIMENTO DE BENEFÍCIO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E DECLARAÇÃO 

PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 

 

Eu, ......................................................, portador(a) da Carteira de Identidade RG nº............................ e do 

CPF/MF nº....................................................., representante da empresa ..................................................., 

inscrita no CNPJ/MF nº................................................., solicitamos na condição de ME/EPP/MEI, quando da 

sua participação na licitação, modalidade Tomada de Preços Nº 10/2021, seja dado o tratamento 

diferenciado concedido a essas empresas com base nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2006 e 

suas modificações posteriores. 

 

Declaro ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º 

da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

 

 

 

 

    Data e local. 

 

 

 

________________________________________ 

(Assinatura do representante legal sob carimbo) 

RG: 

CPF: 

CNPJ/MF da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

  
  

PPRREEFF EEIITTUU RRAA  MMUU NN IICCIIPPAA LL  DDEE  MMOORR RRII NNHHOO SS   
EE ss tt aa dd oo   dd ee   GG oo ii áá ss   

CC PP LL   ––   CC oo mm ii ss ss ãã oo   PP ee rr mm aa nn ee nn tt ee   dd ee   LL ii cc ii tt aa çç ãã oo   

RR uu aa   SS ee nn aa dd oo rr     HH ee rr mm ee nn ee gg ii ll dd oo ,,   nn ºº     11 66 00 ,,   CC ee nn tt rr oo   

CC EE PP ..   77 55 .. 66 55 00 –– 00 00 00   ––   FF oo nn ee   (( 66 44 ))   33 44 11 77 –– 22 11 00 44  

 

Tomada de Preços nº 10/2021 Página 30 

 

A N E X O  VII 

 

MINUTA DE CONTRATO DE EMPREITADA Nº        /2021 

 

REF.: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 10/2021 

 

 
Contrato de Empreitada que, entre si, fazem, de um lado, 

como contratante, o Município de Morrinhos - _________, 

devidamente representado por seu(a) Gestor(a), Sr(a) 

________________ e, de outro lado, como contratada, a 

empresa ______________, na forma e condições seguintes: 

 

 

É Contratante o Município de Morrinhos, Estado de Goiás, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 01.789.551/0001-49, com sede na Rua Senador Hermenegildo, 160, Centro, 

nesta cidade, neste ato representada por seu Secretário Municipal de Administração, Sr. Ernani Caetano da 

Silva, brasileiro, casado, Gestor Público, portador da C.I. nº 2201523, SSP-GO. e do CPF (MF) nº 

361.089.601-91, residente e domiciliado nesta cidade na 204, nº 225, Setor Aeroporto. 

 

É contratada a empresa ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO DO CONTRATO 

 

O objeto do presente contrato é a execução de obra, sob o regime de empreitada por preço global, para 

construção de meio fio, nos seguintes locais: Setor Cristo (lotes doados) Jardim Vera Cruz (lotes doados) 

Setor Sul dos Pomares, Residencial dos Ipês, Setor Irineia de Freitas Chaves, Setor Aeroporto II e Avenida 

Jadir Machado da Silva (Anel Viário – Pista I), com as seguintes localizações geográficas: 17º 44’ 43.47” S 

e 49º 07’ 18.55” W, 17º 42’ 42.88” S e 49º 06’ 32.91” W, 17º 43’ 54.50” S e 49º 8’ 11.41” W, 17º 43’ 

49.20” S e 49º 08’ 16.55” W, 17º 44’ 7.92” S e 49º 08’ 6.70” W, 17º 44’ 8.36” S e 49º 07’ 57.30” W, 17º 43’ 

32.64” S e 49º 08’ 0.49” W, todos situados no perímetro urbano deste Município, cujo local foi 

inspecionado, previamente, pela CONTRATADA que examinou detalhadamente o projeto, memorial 

descritivo, as especificações, toda a Documentação da Licitação respectiva, e que se declara em condições 

de executar os serviços em estreita observância com o indicado no projeto, memorial descritivo, nas 

especificações e na documentação levada a efeito pela Licitação através do Edital de TOMADA DE 

PREÇOS nº 10/2021, devidamente homologada pela CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA 

DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 

 

Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos cujos teores são de 

conhecimento da CONTRATADA, a qual neste ato declara conhecê-los e aceitá-los: atos convocatórios, 

Edital de licitação, projetos, memorial descritivo, especificações e proposta da proponente vencedora, 

cronograma físico-financeiro, parecer de julgamento e legislação pertinente à espécie. 

 

Parágrafo Único 

Será incorporada a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, qualquer modificação que venha a ser 

necessária durante a sua vigência, decorrente das obrigações assumidas pela CONTRATADA, alterações 

nos projetos, especificações, prazos ou normas gerais de serviços da CONTRATANTE. 
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CLÁUSULA TERCEIRA 

DO VALOR, DO REAJUSTE E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ ________________ 

(____________________), a ser pago conforme as medições realizadas, daqui por diante denominado 

“VALOR CONTRATUAL”. 

 

O preço permanecerá fixo e irreajustável até o advento do termo final do prazo de vigência do contrato, 

sendo que se por acordo das partes o contrato for prorrogado a correção monetária deverá ser feita, pelo 

INCC, somente após 12 (doze) meses da assinatura do ajuste contratual. 

 

Parágrafo Único 

O pagamento da importância contida nesta cláusula correrá a conta das seguintes dotações orçamentárias 

vigentes:  

 

R$ ____________ (________________):função 15, subfunção 451, programa 0048, projeto 1652, elemento 

de despesa 4.4.90.51.00-100. 

 

CLÁUSULA QUARTA 

DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS 

 

A CONTRATANTE, reserva-se o direito de acrescer ou reduzir, se julgar necessário, outros serviços até o 

limite estabelecido no parágrafo 1º do artigo 65 da Lei n º 8.666, de 21/06/93, através de termos aditivos. 

 

CLÁUSULA QUINTA 

DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

Os pagamentos dos serviços ora contratados serão efetuados em moeda brasileira corrente, conforme as 

medições realizadas pelo Município, até 30 (trinta) dias úteis após a apresentação da fatura e documentos 

pertinentes, devidamente protocolados, desde que atendidas às condições para liberação das parcelas, a 

saber: 

 

a) o faturamento deverá ser apresentado e protocolizado, em 02 (duas) vias, na sede administrativa da 

contratante; 

 

b) a fiscalização procederá às medições mensais baseadas nos serviços efetivamente realizados no período, 

multiplicado por seus preços unitários, para que se permita a elaboração do processo de faturamento. 

 

Para os casos em que as etapas físicas executadas e atestadas sejam superiores aos valores mensais previstos 

contratualmente, os valores podem ser desembolsados, desde que tenha dotação orçamentária para tal. 

 

Caso contrário, será registrada a situação inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, se for o 

caso; 

 

c) o faturamento deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de 

apresentação: 

 

c.1) nota fiscal com discriminação resumida dos serviços executados de acordo com o cronograma físico-

financeiro, período da execução da etapa, número da licitação, número deste Contrato, e outros que julgar 

convenientes, não apresente rasuras e/ou entrelinhas e certificado pelo engenheiro fiscal; 
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c.2) termo de recebimento parcial e no final da obra, o termo definitivo e o “as built” do projeto executivo 

utilizado nas obras; 

 

c.3) eventuais serviços não constantes do Edital, mas inerentes à natureza das obras e/ou serviços 

contratados, serão pagos por orçamento elaborado pela CONTRATADA, desde que aprovados pelo 

Contratante antes da execução dos mesmos; 

 

d) demonstrativo de dados referentes ao FGTS e INSS; 

 

e) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social – GRPS do último recolhimento devido, 

devidamente quitada e autenticada em cartório, de conformidade com o demonstrativo de dados referentes 

ao FGTS e INSS, exclusivo para cada obra e/ou serviço; 

 

f) cópia da guia do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, do último recolhimento devido, 

devidamente quitada e autenticada em cartório, de conformidade com o demonstrativo de dado referentes ao 

FGTS e INSS, exclusivo para cada obra e/ou serviço; 

 

CLÁUSULA SEXTA 

DA CAUÇÃO DE GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

A caução de garantia de execução, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor contratual, 

responderá pelo inadimplemento das obrigações contratuais e por todas as multas que forem impostas pela 

CONTRATANTE,  para perfeita execução do objeto deste Contrato. 

 

Parágrafo Primeiro 

Quando do recebimento definitivo do objeto deste Contrato, será liberada a caução, deduzindo-se os haveres 

da CONTRATANTE. 

 

Parágrafo Segundo 

Nos casos previstos para rescisão do presente Contrato, a caução não será devolvida, sendo então apropriada 

pela CONTRATANTE a título de indenização/multa. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA 

DAS SANÇÕES 

 

À CONTRATADA serão aplicadas multas pela CONTRATANTE a serem apuradas na forma assim 

estabelecida: de até 0,033% (zero vírgula zero trinta e três por cento:  (a) do valor dos serviços não 

executados, de cada parcela mensal do cronograma físico-financeiro, por dia consecutivo que exceder à data 

prevista para sua conclusão, (b) de até 0,1% (um décimo por cento) do valor contratual, por dia consecutivo 

que exceder à data prevista para a conclusão das obras e/ou serviços;  (c) de até 1% (um por cento) do valor 

contratual quando:  (I) a CONTRATADA mostrar-se negligente para com as obrigações estipuladas neste 

instrumento; (II) não executar  as obras e/ou serviços perfeitamente de acordo com os dados específicos que 

lhe forem fornecidos; (III) informar inexatamente à CONTRATANTE sobre os serviços contratados;  (IV) 

incorrer em qualquer outra omissão ou negligência não especificada nos itens anteriores, sem prejuízo das 

demais sanções previstas na Lei Nº 8.666/93;  (d) suspensão do direito de participar em licitações/contratos 

com a CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos quando por culpa da CONTRATADA, ocorrer à 

suspensão ou a rescisão administrativa. 

 

CLÁUSULA OITAVA 

DA APLICAÇÃO DAS MULTAS 
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Quando da aplicação das multas, a CONTRATADA será notificada administrativamente, com aviso de 

recebimento, pela CONTRATANTE, para no prazo improrrogável de 10 (dez) dias recolher à Tesouraria 

desta, a importância correspondente, sob pena de incorrer em outras sanções cabíveis. 

 

Parágrafo Primeiro 

Compete à CONTRATANTE, quando for o caso, por proposta da fiscalização, a aplicação de multas, tendo 

em vista a gravidade da falta cometida pela CONTRATADA. 

 

Parágrafo Segundo 

Da aplicação de multas, caberá recurso à CONTRATADA no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar da 

data do recebimento da respectiva notificação, mediante prévio recolhimento de multa, sem efeito 

suspensivo, até que seja devidamente efetuada a justificativa exposta; a CONTRATANTE julgará, no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias corridos, procedente ou improcedente a penalidade a ser imposta, devendo 

fundamentá-la e, se improcedente, a importância recolhida pela CONTRATADA será devolvida pela 

CONTRATANTE, no prazo de 03 (três) dias corridos, contados da data do julgamento. 

 

CLÁUSULA NONA 

DO INÍCIO DOS SERVIÇOS 

 

Os serviços deverão ser iniciados, no máximo, dentro de 05 (cinco) dias úteis após a emissão da “Ordem de 

Serviço”. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA  

DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E PRORROGAÇÃO 

 

A CONTRATADA obriga-se a entregar à CONTRATANTE os serviços objeto deste Contrato inteiramente 

concluídos em até 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da emissão da “Ordem de Serviço”, podendo 

ser prorrogado via Termo Aditivo, caso a obra não seja concluída. 

 

Parágrafo Primeiro 

Somente será admitida alteração do prazo com anuência expressa da CONTRATANTE, quando: 

 

a) houver serviços extraordinários que alterem as quantidades, e/ou os serviços complementares, desde que 

atendida à Cláusula Quarta deste contrato, atos da CONTRATANTE, atos de terceiros que interfiram no 

prazo de execução, ou outros devidamente justificados e aceitos pela CONTRATANTE; 

 

b) por motivos de força maior ou caso fortuito, compreendendo: perturbações industriais, greves, guerras, 

atos de inimigo público, bloqueio, insurreições, epidemias, avalanches, terremotos, enchentes, explosões ou 

qualquer outro acontecimento semelhante e equivalente a estes que fujam ao controle seguro de qualquer das 

partes interessadas, as quais não consigam impedir a sua ocorrência. 

 

O motivo de força maior pode, ainda, ser caracterizado por legislação, regulamentação ou atos 

governamentais. 

 

Parágrafo Segundo 

Enquanto perdurar a paralisação do objeto deste Contrato por motivos de força maior, bem como a 

suspensão do Contrato por ordem da CONTRATANTE, ficarão suspensos os deveres e responsabilidades de 

ambas as partes com o contratado, não cabendo, ainda, a nenhuma das partes a responsabilidade pelos 

atrasos e danos correspondentes ao período de paralisação.  
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Os atrasos provenientes da ocorrência de simples chuvas ou de greve do pessoal da CONTRATADA não 

poderão ser alegados como decorrentes de força maior e, portanto, não poderão ser utilizados como 

argumento para prorrogação de prazo. 

 

Parágrafo Terceiro 

Os motivos de força maior ou caso fortuito deverão ser comunicados formalmente à CONTRATANTE, no 

prazo de 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência. 

 

Após a aceitação dos motivos alegados deverá haver acordo entre as partes para prorrogação do prazo. 

 

Parágrafo Quarto 

Caso a CONTRATADA não execute total ou parcialmente, qualquer dos itens ou serviços previstos, a 

CONTRATANTE reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. Ocorrendo a 

hipótese mencionada, a CONTRATADA responderá pelos custos, através de glosas de créditos e/ou 

cauções, e/ou pagamento direto à CONTRATANTE, inclusive será declarada idônea, ficando suspensa de 

firmar contrato pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses, conforme gravidade da infração e dos danos 

decorrentes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

A CONTRATADA se obriga a: (a) assegurar o objeto deste Contrato, proteção e conservação dos serviços 

executados; (b) executar, imediatamente, os reparos que se fizerem necessários nos serviços de sua 

responsabilidade independente das penalidades cabíveis; (c) permitir e facilitar a fiscalização e/ou inspeção 

do local do objeto deste Contrato, a qualquer hora, devendo prestar todos os informes e esclarecimentos 

solicitados por escrito, pertença seus agentes à CONTRATANTE ou a terceiros por ele designados; (d) 

manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, principalmente nos de 

trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho; (e) manter, no local do objeto 

deste Contrato, um projeto completo reservado ao manuseio da fiscalização da CONTRATANTE; (f) 

colocar, também às suas expensas, placas de identificação do objeto deste Contrato, conforme modelos 

fornecidos pela Contratante, as quais deverão ser fixadas dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos 

após o início das obras e/ou serviços, sob pena de incorrer em multa de 0,1% (um décimo por cento) do 

valor contratual, por dia de atraso na colocação, permanecendo no local do objeto deste Contrato por prazo 

indeterminado; (g) participar a fiscalização à ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou 

impedir a conclusão do objeto deste Contrato, em parte ou no todo;  (h) manter, no local do objeto deste 

Contrato, devidamente atualizado, Livro Diário de Obras, conforme resolução nº 1024, de 21/08/2009, do 

CONFEA; (i) providenciar a matrícula do objeto deste Contrato junto ao INSS; (j) providenciar, às suas 

expensas, de todo e qualquer controle tecnológico necessário à execução do (s) Projeto (s). 

 

Parágrafo Primeiro 

Correrão à conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, comercial, 

previdenciária, social ou tributária, incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

 

Todos os materiais, máquinas, tubulações, peças especiais, equipamentos hidráulicos, elétricos e 

eletromecânicos, dentre outros, a serem empregados nos serviços, decorrentes deste Contrato serão 

fornecidos pela CONTRATADA, e deverão ser de primeira qualidade, cabendo à CONTRATANTE por 

intermédio da fiscalização, impedir o emprego daqueles que julgar impróprios. 
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A responsabilidade pelo fornecimento em tempo hábil dos materiais e equipamentos será, exclusivamente, 

da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

DA FISCALIZAÇÃO 

 

A fiscalização dos serviços, objeto deste Contrato, será feita pela CONTRATANTE, através de profissionais 

qualificados a serem designados pela mesma, os quais poderão realizar inspeções do objeto deste Contrato, e 

a CONTRATADA com obrigação de oferecer todas as condições favoráveis à efetivação de qualquer 

providência. Engenheiro Civil responsável pela obra:  Adilson Ramos Machado, CREA 5551/D-GO, 

CPF: 323.036.026-53. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 

   

A CONTRATADA não poderá ceder nem subcontratar o presente Contrato, no todo ou em partes, a 

nenhuma pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia e por escrito, da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

DA SEGURANÇA DA OBRA 

 

A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste Contrato, bem como pelo bom andamento dos 

serviços, podendo a CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariem a 

boa técnica ou desobedeçam aos projetos e/ou especificações. 

 

Parágrafo Primeiro 

A contratada deverá seguir as normas regulamentadoras – NR 01, NR 02 e NR 06 da ABNT, e com especial 

deferência ao uso de EPI adequado ao risco, em perfeito estado de conservação e funcionamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

 

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados à CONTRATANTE ou a 

terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas ou 

destruições parciais ou totais, isentando em caráter irrecorrível, a CONTRATANTE de todas as reclamações 

que possam surgir com relação ao presente Contrato. Também se obriga a CONTRATADA a reparar, 

corrigir, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se 

verificarem vícios ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 

DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

 

O recebimento dos serviços será feito pelo Município, ao término das obras, após verificação da sua perfeita 

execução, da seguinte forma: 

 

Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, 

assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA; 

Definitivamente, por Comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, 

assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do 

objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei n.º 8.666/93. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 

DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

O prazo de vigência do presente Contrato será de 210 (duzentos e dez) dias, podendo ser prorrogado via 

Termo Aditivo, caso o período não seja suficiente para o término da obra. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA 

DA RESCISÃO 

 

A CONTRATANTE reserva-se o direito de rescindir, o presente Contrato, independentemente de 

notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de 

indenização de qualquer espécie, nos seguintes casos: (a) quando for decretada sua falência; (b) quando do 

requerimento de sua concordata; (c) quando, por qualquer outra razão, for ela dissolvida; (d)  quando a 

CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, este Contrato sem a autorização prévia e expressa da 

CONTRATANTE;  (e) quando houver atraso na prestação dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias  

corridos,  sem justificativas fundamentas e aceitas pelo poder contratante. 

 

Parágrafo Primeiro 

A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará na apuração 

de perdas e danos, sem embargo da aplicação das demais providências legais cabíveis, previstas no 

respectivo Edital e Anexos, na Lei nº 8.666/93 e suas alterações subsequentes e ainda no Código Civil 

Brasileiro. 

 

Parágrafo Segundo 

A CONTRATANTE, por conveniência exclusiva e independentemente de cláusulas expressas, poderá 

rescindir o Contrato desde que efetue os pagamentos devidos, relativos ao mesmo. 

 

Parágrafo Terceiro 

Declarada a rescisão do contrato, que vigorará a partir da data da sua declaração, a CONTRATADA se 

obriga, expressa e incondicionalmente, como ora o faz para todos os fins e efeitos, a entregar o objeto deste 

Contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA  

DOS CASOS OMISSOS 

 

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA 

DAS ALTERAÇÕES 

 

As inclusões ou alterações de qualquer elemento não constante do presente serão efetuadas por “ANEXO ou 

TERMO ADITIVO”, que integrarão o presente Contrato para todos os fins e efeitos de direito. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

 

O presente instrumento se acha vinculado, para todos os efeitos legais, aos termos do Edital de Tomada de 

Preços nº 10, de 08 de outubro de 2021, referente ao Processo nº 2021025839, cuja abertura foi dia 

XXXXX, e homologação dia XXXXXX, cotação nº 93256, reserva (requisição) nº 117832021, ficha nº 

20210436. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA 

DO CONHECIMENTO DAS PARTES 

 

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem como dos 

demais documentos vinculados ao presente Contrato, para nada mais reclamar, em tempo algum. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA 

DO FORO 

 

As partes contratuais ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste Contrato, perante o Foro da 

Comarca de Morrinhos, Estado de Goiás, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA 

que, em razão disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificação, 

citação inicial, intimação e outros atos em direito permitidos.  

 

Estando as partes justas e contratadas, firmam o presente instrumento, em 04 (quatro) vias de igual teor e 

para um mesmo efeito, na presença das testemunhas ao final, arroladas devendo ser este registrado e 

distribuído às respectivas partes, com comunicação aos demais Órgãos/Repartições envolvidos. 

 

Morrinhos, ____ de ______________ de 2021. 

 

 

_______________________________________ 

=Gestor= 

 

_______________________________________ 

 =FIRMA CONTRATADA=  

 

TESTEMUNHAS: 

 

1ª) ________________________________ 

     CPF Nº: 

 

2ª) ________________________________ 

     CPF Nº: 

 

 


